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resumo: Na esfera pública, as instituições têm por finalidade desenvolver ati-
vidades fins vinculadas às necessidades e interesse da sociedade. Logo, para 
atender aos anseios populacionais demandam de programas de gestão que 
possibilitem a utilização racional dos recursos públicos para a promoção de 
ações que gerem resultados com eficiência. Neste contexto, as metodologias 
de gerenciamento de projetos surgem como ferramentas de apoio para que 
as organizações consigam atingir seus objetivos de maneira mais eficaz. Este 
ensaio teórico tem por objetivo lançar luz sobre as especificidades da gestão 
de projetos a fim de identificar na literatura quais são os principais fatores de 
diferenciação da gestão de projetos no setor público. O método de pesquisa 
utilizada foi uma revisão bibliográfica. Os resultados demonstram serem vá-
rias as especificidades do setor público, dessas, algumas levam a uma maior 
burocracia no processo de gestão dos projetos e que, por consequência, podem 
acabar gerando uma perda na eficiência do alcance dos resultados pretendi-
dos. Teve destaque a preocupação do setor público quanto à importação de 
mecanismos de gestão de projetos, que eram originalmente usados no setor 
privado e a grande diversidade de stakeholders do setor público.
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abstract: In the public sphere, institutions aim to develop activities that are 
linked to the needs and interests of society. Therefore, in order to meet the 
population's needs, they require management programs that allow the ratio-
nal use of public resources to promote actions that efficiently generate results. 
In this context, project management methodologies appear as support tools 
for organizations to achieve their objectives more effectively. This theoretical 
essay aims to shed light on the specificities of project management in order to 
identify in the literature the main differentiating factors of project manage-
ment in the public sector. The research method used was a bibliographical re-
view. The results show that there are several specificities of the public sector, 
some of them lead to a greater bureaucracy in the project management pro-
cess and, as a consequence, may end up generating a loss in the efficiency of 
achieving the desired results. The public sector's concern about the import of 
project management mechanisms, which were originally used in the private 
sector and the great diversity of public sector stakeholders, was highlighted.
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INTRODUÇÃO

 A gestão de projetos, cujos benefícios eram poucos reconhecidos 
até alguns anos atrás, passa a ser considerada gradualmente como um 
importante instrumento de auxílio para o atingimento dos objetivos 
organizacionais de maneira eficaz. Estudos mundiais apontam que 
69% das organizações possuem sempre ou na maior parte das vezes, 
problemas com a realização dos projetos no prazo, 50% apresentam 
problemas com custos e 31% tem apresentado problemas de qualidade 
em seus projetos. No Brasil isso não é diferente, os números apontam 
que 67% tem dificuldades com o prazo, 50% apresentam problemas 
com os custos e 32% com questões referentes a qualidade (pmsurvey, 
2014). 

Na administração pública o cenário é bastante similar, as organi-
zações públicas têm apresentado resultados negativos em seus mais va-
riados tipos de projetos. São os conhecidos atrasos das obras e estouro 
dos prazos planejados, orçamentos que necessitam de suplementação e 
redefinições constantes do escopo dos projetos, além problemas com a 
prestação de contas (carvalho e piscopo, 2014, segala, 2015). Ao mesmo 
tempo, evidências indicam a falta de maturidade na gestão de proje-
tos em instituições públicas. Por exemplo, Archibald e Prado (2015), a 
partir de uma pesquisa com 76 profissionais que atuam com projetos 
em organizações públicas brasileiras identificaram que a maturidade 
média dessas organizações na gestão de projetos foi de apenas 2,5 em 
uma escala de 1 à 5 pontos.

Neste contexto, a gestão de projetos, mais comumente utilizada 
no setor privado, está gradualmente se apresentando como uma al-
ternativa para a busca da elevação no nível de maturidade da gestão 
de projetos nas instituições públicas e redução do número de projetos 
públicos que não tem sucesso (carvalho e piscopo, 2014). Além do mais, 
auxilia também para atender às pressões da sociedade que fazem críti-
cas públicas e reinvindicações por melhor utilização do recurso público 
(crawford; helm, 2009). Dessa forma, a metodologia de gerenciamento 
de projetos surge como uma opção facilitadora para as instituições 
públicas na organização e utilização das melhores práticas gerenciais. 
Além disso, vem se consolidando como uma iniciativa que possibilita 
auxiliar os gestores a contribuir para a governança com foco na trans-
parência, accountability, eficiência e efetividade (clemente et al., 2017).

Entretanto, a implementação de metodologias de gestão de pro-
jetos em organizações públicas apresenta especificidades importantes. 
Em sua essência os projetos públicos acabam sendo políticos (azman et 
al., 2013), os quais estão sujeitos ao controle social que é exercido em sua 
maioria das vezes pela mídia e stakeholders, possuem leis governamen-
tais e estão sujeitos a pressão pública (kwak; anbari, 2012). Ademais, 
por apresentarem um objetivo comum de atendimento aos interesses 
da sociedade, existe uma necessidade de governança com foco em 
transparência (crawford; helm, 2009). 
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Portanto, é necessário o reconhecimento das diferenças e es-
pecificidades da aplicação da gestão de projetos no setor público. As 
dificuldades de adaptação das metodologias do setor privado para o 
contexto público trazem à tona a necessidade de discussão sobre quais 
seriam os fatores críticos de sucesso mais significantes para a gestão 
de projetos (vezzoni et al., 2013; carvalho, piscopo, 2014; besteiro et al., 
2014; melo, 2016; silva et al., 2017). No entanto, independentemente da 
dificuldade de adaptação para o contexto público, observa-se a exis-
tência de um processo de consolidação da importância da gestão de 
projetos dentro das instituições públicas, na mesma medida em que 
vêm à tona os constantes aumentos de custos, os atrasos em obras de 
infraestrutura, e o aumento dos casos de corrupção envolvendo o setor 
público, cresce a pressão para que o aprimoramento da gestão pública 
e, consequentemente, abre-se espaço para a implantação de novas me-
todologias como a gestão de projetos.

 Neste cenário, percebe-se que existem lacunas de pesquisa 
significativas quanto à gestão de projetos no campo público (winch; 
sanderson, 2015). Dessa forma, pesquisas futuras devem buscar reali-
zar a investigação sobre processos de implementação de boas práticas 
de gerenciamento de projetos em instituições públicas que obtiveram 
êxito e que não obtiveram, a fim de buscar compreender como e porque 
alguns processos foram bem-sucedidos e outros não e assim contribuir 
para uma melhor compreensão da gestão de projetos no setor público 
(singh, keil e kasi, 2009; nascimento et al., 2011).

Assim, este trabalho busca analisar a gestão de projetos, com 
foco nas diferenças entre o setor público e o privado. Entende-se que a 
compreensão destas diferenças seja um passo importante na busca de 
alternativas e caminhos para a transposição da metodologia de gestão 
de projetos do setor privado para o setor público. 

Dessa forma, o artigo tem sua sequência organizada de maneira 
que na próxima seção apresenta-se alguns conceitos e características 
de projetos, em seguida, a importância do gerenciamento de projetos, 
na sequência, as especificidades do setor público na gestão de projetos 
e, por fim, as considerações finais.

REFERENCIAL TEÓRICO

Essa seção busca trazer alguns conceitos, autores e trabalhos 
acerca do tema gestão de projetos públicos, afim de que o leitor possa 
compreender de forma mais aprofundada o que está sendo discutido. 
A mesma está dividida em três blocos, em que o primeiro contempla 
conceitos e características de projeto, o segundo trata sobre o gerencia-
mento de projetos e, por fim, o terceiro que aborda algumas das princi-
pais diferenças da gestão de projetos entre o setor público e o privado.
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PROJETO, CONCEITOS E CARACTERÍSTICAS

Na literatura pode-se encontrar algumas variações quanto a de-
finição de projeto, no entanto, todas seguem um mesmo sentido que 
é representado pelo desejo ou necessidade de se alcançar algum re-
sultado em um determinado tempo, ou seja, consideram os projetos 
únicos e temporários. Projeto é uma palavra derivada do latim, proicio, 
que significa“ lançar a diante” Maximiano (2009). Para ele um projeto 
é uma sequência de atividades temporárias com começo, meio e fim 
programados e que tem como o objetivo fornecer um produto. Um pro-
jeto é formado por um esforço não permanente, ou seja, temporário, 
para a criação de um produto ou serviço. Como não é permanente, 
pode-se evidenciar que todos os projetos deveriam conter um início, 
um desenvolvimento e um fim definido. O mesmo só chega ao seu fim 
quando seus objetivos são alcançados, quando não for mais necessário 
ou quando ficar bem claro que seus objetivos não poderão ser atingi-
dos ou não é compensador ir em frente (valle et al, 2010). 

Na ótica de Thiry-Cherques (2010), um projeto pode ser conside-
rado como uma organização transitória, que compreende uma sequên-
cia de atividades dirigidas à geração de um produto ou serviço singular 
em um determinado tempo. A metodologia PRINCE 2, da OGC - Office 
of Government Commerce (2009), órgão do governo britânico, segue na 
mesma linha e define um projeto como uma organização temporária 
criada com o propósito de entregar um ou mais produtos de negócio, 
de acordo com um Business Case previamente definido. Segundo 
PRINCE 2, um Business Case é entendido como uma ideia que propor-
cionará um determinado valor agregado a organização, fazendo, dessa 
forma, com que a mesma mantenha o foco. 

O PMI, Project Management Institute (2013), complementa as 
definições anteriores, afirmando que um projeto é caraterizado como 
um esforço temporário empreendido para criar um produto, serviço ou 
resultado exclusivo. A caracterização básica de um projeto é represen-
tada na Figura 1.

figura 1 -Caracterização Projeto

fonte: PMI, 2000
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Já a ISO 10006 (Diretrizes para qualidade de gerenciamento de 
projetos) apresenta outra definição de projeto, confirmando e comple-
mentando as anteriores,: um projeto é um processo único, consistindo 
de um grupo de atividades coordenadas e controladas com datas para 
início e término, empreendido para alcance de um objetivo conforme 
requisitos específicos. Um projeto é considerado progressivo porque, à 
medida que vai sendo compreendido, vai também, sendo elaborado. A 
forma progressiva de elaboração de um projeto traz um detalhamento 
das suas características e isso o distingue como como único (dinsmore 
e cavalieri, 2003). 

No que se refere ao fator temporalidade, embora os projetos se-
jam temporários, nem sempre os produtos ou serviços, que são os seus 
resultados, também o são. É um erro comum supor que, devido ao fato 
de ser temporário, um projeto será sempre de curta duração (valle et 
al., 2010). Existem projetos que duram vários anos, mas, mesmo nesses 
casos, sua duração tem um fim bem definido. Como consequência do 
caráter temporário do projeto, suas atividades se desenvolvem dentro 
de um espaço finito de tempo, ao qual foi dado o nome de ciclo de vida. 
Por sua vez, o ciclo de vida pode ser subdividido em fases, as quais 
devem ser marcadas pela obtenção de um ou mais deliverables³, ou seja, 
produtos de fase, (pmbok, 1996), onde cada fase de um projeto tem suas 
próprias características e necessidades (keelling, 2008). A medida que 
elas vão sendo desenvolvidas existe um aumento cumulativo de re-
cursos e tempo despendido ao mesmo tempo que o prazo e recursos 
disponíveis diminuem gradativamente.

GERENCIAMENTO DE PROJETOS

Os registros históricos indicam que a gerencia efetiva de projetos 
tem sua origem nos Estados Unidos. O seu precursor foi Henry Gantt 
que era especialista em técnicas de planejamento e controle e utilizou 
o gráfico de ‘barra’ como uma ferramenta de gerência de projetos asso-
ciando-a as teorias de Frederick Winslow Taylor da administração cien-
tífica. Seu trabalho foi o precursor de muitas ferramentas de gerências 
modernas de projetos, tais como a WBS (Work Breakdown Structure) 
ou EAP (Estrutura Analítica do Projeto)⁴ de recurso, as quais, preten-
dem avaliar o trabalho. Em conjunto com Taylor, Henry Gantt (1861-
1919) estudou detalhadamente a ordem de operações no trabalho. Os 
estudos de Henry Gantt sobre gerenciamento de atividades foram ela-
borados na construção de um navio durante a II Guerra Mundial. Gantt 
construiu diagramas com barras de tarefas e marcos que esboçam a 
sequência e a duração de todas as tarefas em um processo.

 Antes dos anos 50, os projetos foram controlados, basicamente, 
pelos gráficos de Gantt e por técnicas informais.  Em 1969, o Project 
Management Institute (PMI) foi dando forma ao PMBOK⁵, que se tor-
nou na década de 80 o principal guia de referência para o gerencia-
mento de projetos. A premissa do PMI é que as ferramentas e as téc-
nicas da gerência de projeto são similares nas áreas como a indústria 

3
Entrega de produtos de 
cada fase de um projeto
4
Processo de subdivisão das 
entregas e do trabalho do 
projeto em componentes 
menores e mais facilmente 
gerenciáveis. É estruturada 
em árvore exaustiva, 
hierárquica orientada às 
entregas, fases de ciclo 
de vida ou por sub-
projetos (deliverables) que 
precisam ser feitas para 
completar um projeto.
5
Project Management 
Body of Knowledge
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do software, indústria de construção e demais áreas da economia.  O 
gerenciamento de projetos começou a se tornar mais conhecido e utili-
zado pelas empresas nas décadas de 70 e 80. O ano de 1981 é marcado 
pela criação do guia de projetos desenvolvido pelo PMI e que se passou 
a chamar de Project Management Body of Knowledge (PMBOK).  Esse 
documento continha os padrões e as linhas mestras das práticas que 
são usadas intensamente pelos gerentes de projetos.

Para Cleland e Ireland (2007), a disciplina de Gerência de Projetos 
surgiu modestamente na década de 1950, na indústria de construção, 
e posteriormente na indústria bélica, com o impulso da Guerra Fria 
e da Corrida Espacial, onde pode-se citar o Projeto Manhattan, refe-
rente à produção da primeira bomba atômica e o submarino nuclear 
Polaris. Compartilhando da mesma visão, Garel (2013), destaca que 
durante a segunda metade do século XX a gestão de projetos se afastou 
das demais teorias para ser identificada, evidenciada e generalizada, 
tornando-se um modelo de gestão, sendo que um artigo publicado na 
Harvard Business Review por Paul Gaddis (1959) é considerado a mais 
antiga referência explícita ao gerenciamento de projetos. 

Em contrapartida, o modo formal de gerenciamento de projetos 
teve uma representatividade significativa desde o seu surgimento nos 
setores aeroespacial, de defesa e construção civil. É possível dividir a 
evolução de gestão de projetos em três fases. As décadas de 1960 a 1985 
como a fase tradicional. Nos anos seguintes de 1985 a 1993, o período 
de renascimento. A terceira década é considerada a moderna no pe-
ríodo de 1994 a 2003 (kerzner, 2006). A primeira fase foi marcada por 
uma gestão de projetos de grande porte onde os custos e cronogramas 
ficavam quase sempre em segundo plano. A fase considerada como re-
nascimento, se destaca pelas indústrias que começaram a aplicar os co-
nhecimentos em projetos de pequeno porte. Finalmente, a fase moder-
na que é marcada pela a recessão de meados de 90 nos Estados Unidos 
onde as empresas americanas buscavam novas formas de gerenciar 
suas organizações com respostas internas mais rápidas. A partir de 
então, “a gestão de projetos havia se espalhado por praticamente todas 
as áreas de negócios, deixando de ficar restrita às unidades orientadas 
a projetos” (kerzner, 2006, p.218)

Em relação ao momento atual da disciplina, Garel (2013, p. 2) des-
taca que “o status de gestão de projetos como teoria continua a competir 
por reconhecimento contra a sua dimensão profissional. Essa tensão é 
comum em disciplinas baseadas na prática, especialmente, quando são 
novas”. Além disso, destaca que gestão de projetos vem passando por 
um processo de institucionalização, cujos principais responsáveis são 
os institutos de gestão de projetos. Para ele, na atualidade, o instituto 
mais representativo na área de gestão de projetos é o PMI.

Para o PMI (2013), gestão de projetos é o processo através do qual 
se aplicam conhecimentos, capacidades, instrumentos e técnicas às ati-
vidades do projeto de forma a satisfazer às necessidades e expectativas 
dos diversos stakeholders⁶ envolvidos no mesmo. Na literatura existem 

6
“stakeholder” Aqueles 
grupos sem o apoio dos 
quais o empreendimento 
cessaria de existir
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várias abordagens quanto à definição do conceito de gerenciamento 
de projetos, mas não existe um consenso quanto a uma específica que 
seja compartilhada. Em sua grande maioria, as definições abordam a 
mesma linha de raciocínio com algumas variações de conceitos.

No mundo globalizado de hoje, é possível perceber que o ge-
renciamento de projetos vem se fortalecendo cada vez mais, pois, as 
organizações estão percebendo que precisam gerenciar projetos para 
auxiliar no atingimento de seus objetivos e proporcionar melhores re-
sultados, especialmente aqueles relacionados com custo e qualidade. 
Para Badewi (2015), a utilização da gerencia de projetos, por parte das 
organizações, pode trazer um aumento de eficiência do esforço huma-
no na organização. Na mesma perspectiva, Gordillo (2016), afirma que 
o sucesso dos projetos depende da gestão deles. Além disso, destaca 
também que é importante as organizações entenderem que o sucesso 
de um projeto está atrelado à eficiência da gestão dos mesmos em curto 
prazo e aos resultados desejados em longo prazo. 

É neste contexto que se insere o Moderno Gerenciamento de 
Projetos, com distintas metodologias, cada qual com vantagens e 
desvantagens, as quais, auxiliam a gestão no processo de tomada de 
decisão, pois permitem que o gestor saiba qual o método ou processo 
de trabalho deverá ser utilizado para uma das atividades. Além disso, 
também possibilitam a visualização das informações em tempo real ao 
alcance de toda a equipe envolvida. Porém, é preciso conhecer os re-
cursos tecnológicos de cada ferramenta e analisar as reais necessidades 
da implantação de acordo com o projeto.

Neste contexto, Paumgartten (2010), afirma que as organizações 
que optarem pelo uso de ferramentas de gestão de projetos podem es-
tar certas de que estão investindo corretamente, pois estarão executan-
do projetos com maior probabilidade de sucesso e alcance de resultado 
positivos. Além disso, estarão ainda maximizando a utilização de re-
cursos, fornecendo ferramentas de colaboração para conectar equipes 
dispersas e mantendo visibilidade e controle sobre o projeto através de 
relatórios e mensuração de resultados. Complementando essa visão, 
Joslin & Müller (2015), corroboram afirmando que a gestão de projetos 
deve ser composta por metodologias e ferramentas que apoiem os pro-
jetos para que pelos menos sejam mais previsíveis.

DIFERENÇAS DA GESTÃO DE PROJETOS: PÚBLICO X PRIVADO

As diferenças na gestão de projetos entre o setor público e pri-
vado tem sido objeto de estudo de diversos pesquisadores há algum 
tempo (ring, perry,1985; nutt, backoff, 1993; boyne, 2002; crawford, 
helm, 2009; wirick, 2009, zwicker, fettke, loos, 2010; pisa, oliveira, 
2013). Entretanto, quando da implementação de teorias, metodologias 
e ferramentas, essas distinções muitas vezes são desconsideradas. A 
respeito disso, Meyer (1979), alerta que é importante a consideração 
dessas diferenças entre organizações orientadas para o lucro e institui-
ções públicas, pois a desconsideração pode levar a uma generalização 
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da teoria organizacional. Santos, Gonçalves e Dias (2012), complemen-
tam destacando como fator importante a preocupação do setor público 
quanto a importação de mecanismos de gestão de projetos, que eram 
originalmente usados no setor privado, uma vez que estas têm suas 
atividades voltadas especificamente para o alcance de resultados finan-
ceiros, já o Estado tem suas atividades voltadas exclusivamente para 
atender aos interesses da sociedade.

O setor público é um ambiente conflituoso que envolve diversos 
atores com interesses diferentes e que apresentam pouca preocupação 
com o risco (wirick, 2009). Para Valle et al. (2010), o grande desafio do 
setor público é conseguir mecanismos adequados para viabilizar um 
diálogo eficaz entre os objetivos e as ferramentas de gestão de pro-
jetos utilizadas pelo setor para o atingimento dos seus propósitos. 
Diante da crescente pressão popular e insatisfação da sociedade com 
as instituições públicas, faz-se necessário que haja uma busca por um 
incremento na eficiência da gestão, tendo o cidadão como principal be-
neficiário. Outro fator que tem influência sobre o aumento do interesse 
e importância da gestão de projetos no setor público é a elevação das 
exigências de controle e avaliações dos gastos públicos que vem ocor-
rendo em diversos países (crawford & helm, 2009).

Além disso, fica evidente a necessidade da busca pela moderni-
zação do Estado para que assim o mesmo se torne menos burocrático 
e mais competitivo. Na perspectiva de Ntlokombini (2010), essas novas 
tendências criam uma oportunidade para a utilização das práticas de 
gerenciamento de projetos em instituições públicas brasileiras. A es-
fera pública tem buscado utilizar com mais intensidade tais práticas 
como uma ferramenta facilitadora para o atingimento de um índice 
maior no êxito na implementação das políticas públicas. Essas ferra-
mentas não só auxiliam na melhora do processo de implementação, 
como também possibilitam mensurar a eficiência, a eficácia e efetivi-
dade de suas ações (carneiro, 2010). Diferente das empresas privadas 
a Administração Pública possui características próprias, o que faz com 
que seja necessário a adoção de práticas diferenciadas para a gestão 
de projetos. Para Crawford & Helm (2009), uma das importantes espe-
cificidades do setor público é a necessidade de satisfazer múltiplos e 
imprevisíveis stakeholders.

	 Em complemento Wirick (2009), destaca que a gestão das partes 
interessadas de um projeto público é um dos fatores de diferenciação 
mais presentes na literatura. Os projetos nesse setor têm a necessida-
de de considerar outros projetos e programas do governo e por isso 
acabam tendo mais stakeholders, dentro o seu modelo de gestão, que 
as instituições privadas. O conhecimento das partes interessadas e 
quais os resultados esperados pelos mesmos podem ser considerados 
um fator decisivo para o atingimento desempenhos satisfatórios nas 
organizações. A análise da satisfação dos stakeholders deve ser bastante 
criteriosa, pois ela pode ser considerada como um ponto chave para 
o sucesso da gestão de projetos nas organizações públicas, privadas e 
sem fins lucrativos (bryson, 2004).



Revista de Gestão Pública
prÁticas e desafios

issn: 2177-1243

v. 09, n. 1 (2018)

No entanto, segundo Gomes (2013), esta teoria necessita ser aper-
feiçoada para poder ser considerada como uma ferramenta que possi-
bilite auxiliar os gestores públicos no processo de análise da complexi-
dade das relações formadas entre as suas organizações e os atores que 
habitam o ambiente em que operam. Na perspectiva de Mainardes et 
al. (2010), as organizações do setor público apresentam, em geral, uma 
quantidade de partes interessadas superior as organizações empresa-
riais tradicionais. Isso acontece porque a administração pública envol-
ve uma diversidade de atividades e um elevado número de pessoas, 
grupos e organizações que tem interesse nas atividades realizadas. A 
grande diversidade dos stakeholders, no setor público, acaba por gerar 
um modelo de avaliação múltiplo e disperso. 

Outro diferencial do governo em relação ao setor privado é o 
processo decisório onde é necessário um relacionamento mais amplo e 
aberto com os stakeholders do que no setor privado (ring & perry, 1985). 
Para Gomes e Liddle (2010), no momento que as organizações conse-
guem identificar, analisar e categorizar os stakeholders, as mesmas pas-
sam a ter maior conhecimento sobre o ambiente ao qual ela está inseri-
da. Dessa forma, as instituições devem levar em consideração as fontes 
de influência e interesse quando da elaboração das suas estratégias. Bui 
(2017) complementa afirmando que é necessário a identificação dos sta-
keholders de uma forma clara, bem como também as suas expectativas. 
Para ele isso é necessário para que seja possível a implementação de 
relações adequadas com as mesmas.

Outro fator de diferenciação na gestão de projetos é a transpa-
rência e accountability. Enquanto que na área pública é necessária e 
cada vez mais exigida pela sociedade, no setor privado não existe essa 
necessidade, pois a gestão destas organizações existem para anteder 
aos interesses de um indivíduo ou um grupo. Para Crawford & Helm 
(2009), esse fator é de grande importância e também de diferenciação 
para o setor público, uma vez que existe uma grande necessidade de 
transparência e accountability na implementação de políticas públicas 
que são desenvolvidas através de projetos. É necessário que a gestão 
pública atue de maneira aberta na gestão de seus projetos, sem omis-
são de informações sobre seus atos e que seja baseada em princípios 
éticos e democráticos. Esta pode ser considerada como uma condição 
essencial para possibilitar que a sociedade consiga desenvolver a sua 
participação social e como consequência exerçam a sua cidadania. 

A administração pública deve buscar disponibilizar o máximo 
de informações sobre os projetos, pois maior será a probabilidade do 
cidadão de ser mais atuante e eficaz em sua participação no processo 
decisório dos governos (mendanha, 2009). Nessa perspectiva, Junior et. 
al. (2014), afirmam que é necessário que as instituições públicas reali-
zem a promoção da transparência e o estímulo ao controle social para 
que seja possível um maior acesso ao cidadão quanto as informações 
da administração pública e por meio disso exercer maior vigilância 
sobre os atos dos agentes públicos.
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Neste sentido, diferente da área privada, percebe-se uma cres-
cente preocupação dos gestores públicos com o desenvolvimento de 
canais, meios e portais de transparência pública para possibilitar uma 
maior aproximação entre o cidadão e o Estado. Porém de acordo com 
Khagram, De Renzio e Fung (2013), as relações entre transparência fis-
cal, participação e prestação de contas são, de maneira geral, fracas, 
erráticas e incompletas. Isto claramente representa um desfio para 
as organizações públicas, a necessidade de realizar a promoção da 
transparência.

Em seus estudos Boyne (2002), ao realizar uma revisão dos ar-
gumentos teóricos existente entre as diferenças apresentadas pelas 
empresas privadas e órgãos públicos, observou que existe um certo 
ceticismo nas literaturas quanto a adoção de modelos do setor privado 
na gestão pública. Destaca ainda que a existência de diferenças entre 
as organizações públicas e privadas tem agido como barreiras a trans-
ferência de técnicas de gestão do setor privado para o público. As prin-
cipais hipóteses de contrastes entre organizações públicas e privadas, 
citadas por Boyne, são apresentadas no quadro a seguir.

quadro 1 - Hipóteses de contrastes entre organizações públicas e privadas.

meio ambiente

H1: Os gestores públicos trabalham em um ambiente mais complexo
H2: As organizações públicas estão mais abertas a influências ambientais
H3: O ambiente de organismos públicos é menos estável
H4: Os gestores públicos enfrentam pressões competitivas menos intensas

objetivos

H5: Os objetivos das organizações públicas são distintos
H6: Os gestores públicos são obrigados a exercer um maior número de objetivos
H7: Os objetivos dos órgãos públicos são mais vagos

estruturas

H8: As organizações públicas são mais burocráticas
H9: Mais burocracia está presente na tomada de decisões pelas organizações 
públicas
H10: Os gerentes de agências públicas têm menos autonomia em relação aos órgãos 
superiores

valores

H11: Os gestores do setor público são menos materialistas
H12: A motivação para servir o interesse público é maior no setor público
H13: Os gestores públicos têm comprometimento organizacional mais fraco

fonte: Boyne (2002)

Em seu trabalho traz como conclusão que o fato da existência de 
diferenças significativa, em função de diferenças em ambientes orga-
nizacionais, objetivos, estruturas e valores de gestão faz com que haja 
uma dificuldade na exportação das técnicas de gestão com sucesso de 
um setor para outro. Essas variáveis representam um conjunto de con-
tingências que exigem abordagens diferentes para a gestão de projetos 
em órgãos públicos e empresas privadas. 
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No mesmo contexto, Zwicker, Fettke e Loos (2010) complemen-
tam com seu estudo onde abordam as especificidades da Gestão de 
Processos na administração pública afirmando que as ações adminis-
trativas são afetadas diretamente pelos os princípios burocráticos, sen-
do essa uma das principais diferenças entre a administração pública e 
a privada. Dessa forma, para melhor apresentar essas especificidades 
os autores elaboraram um quadro comparativo entre princípios e ca-
racterísticas do setor público com os do privado conforme Quadro 2.

quadro 2 - Características de organizações dos setores público e privado.

características privada pública

legalidade 
das ações

Ações essencialmente 
ilimitadas, porém, alinha-
das à visão e objetivos da 

organização 

Ações essencialmente 
limitadas a leis e regula-

mentos (princípio 
da legalidade)

controle
Mercado organização 

econômica Legitimação política

posição de 
mercado Ambiente competitivo

Ambiente não competi-
tivo (características de 

monopólio)

estrutura 
organizacional

Não estabelecida uma 
estrutura, individual 
a cada organização

Estrutura hierárquica 
rígida, possuindo linhas 

claras de autoridade 

requisitos de 
documentação

Sem exigência explícita 
de documentação

Todas as decisões e 
ocorrências devem ser 

documentadas para 
efeito de controle

segmento de cliente Quase sempre heterogêneo Heterogêneo
gama de produtos Quase sempre heterogêneo Heterogêneo

fonte: Zwicker, Fettke e Loos (2010)

Outra diferença destacada por Nutt e Backoff (1993), entre as orga-
nizações públicas e privadas é o processo de formulação de estratégias. 
Essa diferença impacta no seu modelo de gestão, seja ele institucional 
ou de projetos, e consequentemente a sua capacidade de geração de 
resultados. O setor privado define as suas estratégias para com foco 
na escolha dos segmentos de mercado dentro de sua área de atuação e 
isso possibilita as empresas testarem a adequação de suas estratégias 
a partir do feedback da dos resultados financeiros de lucratividade. 
Nessas instituições o lucro é a principal objetivo das empresas e as me-
tas, em sua maioria, utilizam medidas de lucratividade como forma de 
selecionar as ações. Num contraponto, tem-se as organizações públicas 
que não utilizam o mesmo conceito para definição de suas estratégias, 
tampouco possuem algo próximo ou equivalente com o conceito de 
lucratividade. Nessas instituições as metas apresentam uma tendência 
de serem mais vagas, ambíguas e normalmente buscam cobrir e ou 
resolver diversos problemas. Como resultado desse processo as organi-
zações públicas acabam apresentando dificuldades na definição de suas 
metas que, por consequência, afetam no desenvolvimento e avaliação 
de opções estratégicas. Um desses dilemas abordado por Crawford & 
Helm (2009), é a oposição entre as necessidades sociais e as limitações 
orçamentárias do governo.
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Já quanto ao impacto dos projetos públicos Levy e Pauzner (2013), 
afirmam que os mesmos não podem ser avaliados apenas pela questão 
de resultados e desempenho financeiro, pois também proporcionam 
benefícios sociais, fator esse que os difere do setor privado. Nessa mes-
ma linha, Ika (2015), afirma que além de critérios como a relevância do 
projeto para as prioridades de seu público alvo, que são os benefícios 
sociais ao cidadão, a efetividade do atendimento dos objetivos e a efi-
ciência da adequação do uso de recursos, também devem ser observa-
dos como critérios de impacto dos projetos.

Na visão de Pisa e Oliveira (2013), na gestão de projetos é neces-
sário levar em consideração mais algumas diferenças fundamentais 
entre organizações públicas e privadas: (1) o aspecto social dos projetos 
governamentais; (2) a obrigatoriedade da previsão dos recursos para 
execução do projeto em lei, mais especificamente na Lei Orçamentária 
Anual (LOA); (3) a obediência à Lei  8.666/93,que regula a contratação 
através de diversas modalidades, contemplando, de modo geral, o me-
nor preço; (4) o excesso de normatizações, que provocam demoras na 
execução dos projetos; (5) a existências de diferentes órgãos de controle 
nas diversas esferas de  governo; (6) a exigência de prestação de contas 
à sociedade em virtude dos princípios da transparência e accountability 
na governança pública.

Outro quesito de diferenciação entre os setores destacado como 
relevante é a política, que se caracteriza pela separação de poderes en-
tre os níveis federal, estadual e municipal (RING & PERRY, 1985). Não 
menos importante a governança é outra especificidade do setor público 
que o diferencia do privado. A gestão dos recursos no setor público é 
outra que requer a busca constante por novas ferramentas de gestão 
em função da demanda crescente por eficiência (NUTT & BACKOFF, 
1993).

No que se refere à questão dos aspectos financeiros de um pro-
jeto encontramos diferenças do setor público para o privado, especifi-
cidades essas que normalmente tornam o gerenciamento do projeto na 
gestão pública mais complexo. Na administração pública são muitos 
os projetos que necessitam de financiamentos feitos por organismos 
internacionais e multilaterais. Logo, projetos com financiamento desse 
tipo apresentam características diferentes daqueles encontrados no se-
tor privado, pois no mesmo, a instituição se limita somente a conceder 
o crédito e cobrar o seu recebimento. Por outro lado, uma vez que essas 
organizações são as financiadoras de projetos públicos tem total inte-
resse no processo de elaboração e execução podendo exercer influência 
direta sobre a maneira como os projetos são desenhados, monitorados 
e coordenados. Neste sentido, corroborando com estes argumentos, Ika 
(2015), traz indícios sobre a influência dessas organizações internacio-
nais financiadoras de projetos públicos. Para tanto, realizou uma aná-
lise em mais de 178 projetos públicos financiados pelo Banco Mundial 
onde identificou que esse tipo de relação tem influência direta no su-
cesso da gestão do projeto. 

Em função do contexto apresentado, com base nas considerações 
dos autores citados; e com o objetivo de demonstrar algumas das prin-
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cipais diferenças entre gestão de projetos públicos, desenvolveu-se o 
Quadro 3 que apresenta uma síntese das especificidades da gestão de 
projetos no setor público, em diferentes dimensões.

quadro 3 - Especificidades da gestão de projetos do setor público

autor/Ano dimensão descrição

Santos, Gonçalves e Dias 
(2012), Valle et al. (2010), 
Carneiro (2010), Boyne 

(2002), Crawford & Helm, 
(2009), Ntlokombini (2010)

Ferramentas 
de Gestão de 

Projetos

Preocupação do setor público quanto 
a importação de mecanismos de gestão 
de projetos, que eram originalmente 
usados no setor privado e utilização dos 
mesmos como ferramenta de auxílio 
para mensurar a eficiência, a eficácia e 
efetividade.

Crawford & Helm (2009), 
Mainardes et al. (2010), 
Gomes e Liddle (2010), 

Mainardes, Alves e 
Raposo (2010), Bui (2017), 

Jongbloed, Enders e Salerno 
(2008), Ring & Perry, (1985).

Gomes (2013), Bryson, 
(2004), Wirick (2009)

Stakeholders

Qualquer grupo ou indivíduo que pode 
afetar o desenvolvimento de um projeto. 
A satisfação das partes interessadas deve 
ser bastante criteriosa. O setor público 
apresenta um número mais elevado de 
partes interessadas. Não basta identificar, 
mas é necessário também conhecer as 
necessidades. O principal stakeholders do 
setor público é a sociedade. 

Ring & Perry (1985), 
Boyne (2002)

Processo 
decisório

É necessário um relacionamento mais 
amplo e aberto com os stakeholders 
do que no setor privado.

Crawford & Helm (2009), 
Mendanha (2009), Junior 

et. al. (2014), Khagram, De 
Renzio e Fung (2013), Pisa 

e Oliveira (2013)

Transparência e 
accountability

São fatores de grande importância e 
diferenciação para o setor público, uma 
vez que existe uma grande necessidade 
de transparência e accountability na 
implementação de políticas públicas que 
são executadas por meio de projetos. 
Busca pelo máximo de disponibilização 
e informações de todos os projetos.

Zwicker, Fettke e Loos 
(2010), Pisa e Oliveira 
(2013), Boyne (2002)

Gestão de 
Processos

São afetadas diretamente pelos os 
princí-pios burocráticos, sendo essa 
uma das principais diferenças entre 
a administração pública e a privada. 
Apresenta diversos órgãos de controle.

Nutt e Backoff (1993) Formulação de 
Estratégias

Impacta no seu modelo de gestão de 
projetos e consequentemente a sua 
capacidade de geração de resultados.

Nutt & Backoff (1993), Pisa 
e Oliveira (2013)

Gestão de 
Custos

A gestão dos recursos no setor público 
é uma especificidade e requer a busca 
constante por novas ferramentas de 
gestão em função da demanda crescente 
por eficiência.

Ika (2015) Financiamento

As instituições financiadoras de projetos 
no setor público, principalmente 
internacionais podem exercer influência 
sobre aspectos da gestão do projeto.

Ring & Perry (1985), Pisa e 
Oliveira (2013) Política

Separação de poderes eWntre os 
níveis federal, estadual e municipal. 
Interferência política no projeto.

Wirick (2009) Comunicação

A administração pública apresenta uma 
diversidade maior de canais e estilos 
de comunicação em virtude da grande 
variedade de stakeholders.

Levy & Pazuner (2013), 
Ika (2015)

Impacto dos 
projetos

Necessitam levar em consideração as 
variáveis sociais além das financeiras.

fonte: Desenvolvido pelos autores (2018) 
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Observa-se que as especificidades do setor público em relação à 
iniciativa privada, na gestão de projetos, são amplas e em diferentes 
aspectos. Foram identificadas onze dimensões de diferenciação, com 
destaque para um maior número de estudos referente a ferramenta de 
gestão de projetos, a identificação dos Stakeholders e questões ligadas a 
Transparência e accountability.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de uma ampla revisão de literatura esse estudo buscou 
levantar algumas das principais especificidades da gestão de projetos 
na administração pública. Os resultados indicaram que existe um nú-
mero bastante expressivo e relevante de diferenças da gestão de proje-
tos públicos para o setor privado. É destacado pela maioria dos autores 
que a gestão de projetos é mais complexa no setor público, justamente 
porque essas especificidades em sua maioria tendem a burocratizar 
mais o processo de execução.

Como resultado da pesquisa, é possível concluir que as espe-
cificidades do setor público influenciam na gestão adequada de seus 
projetos. As principais diferenças na gestão de projetos públicos e 
privados envolveram as questões do aspecto social, onde os projetos 
públicos precisam ter uma preocupação quanto aos benefícios sociais 
e não somente questões financeiras como no setor privado. Uma preo-
cupação que teve destaque foi a importação de mecanismos de gestão 
de projetos, que eram originalmente usados no setor privado, uma vez 
que são necessárias adaptações e ajustes da metodologia originalmente 
desenvolvida para o setor privado. A existência de diferentes órgãos 
de controle, diferente do setor privado. A necessidade da prestação de 
contas para a sociedade em virtude do princípio da transparência e 
accountability, o que não é necessário na área privada. O excesso de nor-
matizações no setor público, que provocam muitas vezes demora na 
execução dos projetos, e a maior diversidade de stakeholders, onde o se-
tor público apresenta um número mais elevado de partes interessadas.

No entanto, mesmo com esse processo mais engessado e com to-
das essas especificidades ainda é perceptível a existência de muitos atos 
falhos nos projetos públicos. Segundo levantamento feito pela Revista 
Exame (2016), através do “anuário Exame de Infraestrutura 2015 – 2016, 
das 10 maiores obras de infraestrutura que estavam em execução no 
país, verificou-se um aumento médio de 70% no orçamento em relação 
à previsão inicial. 

Dessa forma, fica evidente que para um melhor gerenciamento 
da gestão de projetos no setor público é necessário que as iniciativas de 
implementação sejam conduzidas de forma concisa e efetiva e, levando 
em consideração as necessidades de adaptação e ajustes da metodo-
logia originalmente mais desenvolvida para o setor privado, visando 
atender às especificidades do setor público. 

Algumas evidências indicam que, atualmente existe ainda pouca 
maturidade no setor público quanto a utilização efetiva de ferramentas 
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e técnicas de gerenciamento de projetos adequadas. Portanto, visuali-
za-se uma maior necessidade de preparação dos gestores públicos, para 
que a implementação da gestão de projetos se torne uma ferramenta 
mais eficiente na melhoria da gestão pública. Fato esse que já ocorre 
na área privada uma vez que existe uma maior maturidade na gestão 
de projetos nesse setor. Para Prado (2012), ter o domínio de metodolo-
gias de gestão de projetos tornou-se um dos aspectos de sobrevivência 
da empresa moderna. Para ele o gerenciamento de projetos apresen-
ta uma relação direta com a eficiência no atingimento das metas da 
organização. 

Assim, entende-se que a utilização mais efetiva da gestão de pro-
jetos no setor público, independentemente das dificuldades de imple-
mentação, é uma alternativa de fundamental importância para a admi-
nistração pública como uma ferramenta capaz de auxiliar o processo 
de transformação do planejado em resultados, otimizando a alocação 
de recursos, diminuindo as surpresas e trazendo, por consequência, 
maiores ganhos em eficiência.
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